
OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR: 
panorama da aplicação do instrumento no 
Município de São Paulo

Daniel Todtmann Montandon
Diretor de Uso do Solo | Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano



Base conceitual



A regulação urbana interfere no valor da terra

Adaptado de Eduardo Reese, Manta, Equador, 2010, com base em Martim Smolka e  

Samuel Jaramillo
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Base conceitual 

Propriedade isolada

$ $

Ações públicas e coletivas 
proporcionam a valorização dos 

imóveis

É legítimo que o Poder Público 
Municipal recupere esta 

valorização à coletividade



Solo Criado

> Admite‐se que, assim como o loteador é obrigado a entregar ao Poder 
Público áreas destinadas ao sistema viário, equipamentos públicos e de 
lazer, igualmente, o criador de solo deverá oferecer à coletividade as 
compensações necessárias ao reequilíbrio urbano reclamado pela 
criação do solo adicional, e conclui‐se que:

> 1. É constitucional a fixação, pelo Município, de um coeficiente único de 
edificação para todos os terrenos urbanos.

> 1.1 A fixação deste coeficiente não interfere com a competência 
municipal para estabelecer índices diversos de utilização dos terrenos, 
tal como já se faz, mediante legislação de zoneamento.

> 1.2 Toda edificação acima do coeficiente de aproveitamento único é
considerada solo criado, quer envolva ocupação de espaço aéreo, quer 
a de subsolo.

Carta do Embu (1977)



Solo Criado

> 2. É constitucional exigir, na forma da lei municipal, como condição de 
criação de solo, que o interessado entregue ao Poder Público áreas 
proporcionais ao solo criado; quando impossível a oferta dessas áreas, 
por inexistentes ou por não atenderem às condições legais para tanto 
requeridas, é admissível sua substituição pelo equivalente econômico.

> 2.1 O proprietário de imóvel sujeito a limitações administrativas, que 
impeçam a plena utilização do coeficiente de aproveitamento único de 
edificação, poderá alienar a parcela não utilizável do direito de construir.

> 2.2 No caso de imóvel tombado, o proprietário poderá alienar o direito 
de construir correspondente à área edificada ou ao coeficiente único de 
edificação.

Carta do Embu (1977)



Solo Criado



Base jurídica



Constituição Federal

CAPÍTULO II ‐ DA POLÍTICA URBANA

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo 
Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, 
tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem‐estar de seus habitantes.

§ 1º ‐ O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório 
para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento 
básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

§ 2º ‐ A propriedade urbana cumpre sua função social quando 
atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no plano diretor.



Estatuto da Cidade – Lei n. 10.257/01

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou 
inadequados em relação à infra‐estrutura urbana;

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam 
funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra‐
estrutura correspondente;

IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo 
de urbanização

XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha 
resultado a valorização de imóveis urbanos;



Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de 
construir poderá ser exercido acima do coeficiente de 
aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser 
prestada pelo beneficiário.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a 
relação entre a área edificável e a área do terreno.

§ 2º O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento 
básico único para toda a zona urbana ou diferenciado para áreas 
específicas dentro da zona urbana.

§ 3º O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos 
pelos coeficientes de aproveitamento, considerando a 
proporcionalidade entre a infra‐estrutura existente e o aumento de 
densidade esperado em cada área.

Estatuto da Cidade – Lei n. 10.257/01



Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser 
permitida alteração de uso do solo, mediante contrapartida a ser 
prestada pelo beneficiário.

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem 
observadas para a outorga onerosa do direito de construir e de 
alteração de uso, determinando:

I – a fórmula de cálculo para a cobrança;

II – os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;

III – a contrapartida do beneficiário.

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do 
direito de construir e de alteração de uso serão aplicados com as 
finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei.

Estatuto da Cidade – Lei n. 10.257/01



Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público 
necessitar de áreas para:

I – regularização fundiária;

II – execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

III – constituição de reserva fundiária;

IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V – implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VII – criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de 
interesse ambiental;

VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico;

Estatuto da Cidade – Lei n. 10.257/01



Regulamentação do 
instrumento no MSP





Conceito de coeficiente de aproveitamento



Plano Diretor Estratégico – Lei n. 13.430/02

Art. 209 – A Prefeitura poderá outorgar onerosamente o 
exercício do direito de construir, mediante contrapartida 
financeira a ser prestada pelo beneficiário, conforme 
disposições dos artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei Federal n°
10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade e de 
acordo com os critérios e procedimentos definidos nesta lei.



Art. 210 – Áreas Passíveis de Outorga Onerosa de Potencial 
Construtivo Adicional são aquelas onde o direito de construir 
poderá ser exercido acima do permitido pela aplicação do 
Coeficiente de Aproveitamento Básico e até o limite 
estabelecido pelo uso do Coeficiente de Aproveitamento 
Máximo, mediante contrapartida financeira.

Plano Diretor Estratégico – Lei n. 13.430/02



Art. 212 – O potencial construtivo adicional passível de ser obtido mediante 
outorga onerosa será limitado: 

I ‐ nos lotes, pelo Coeficiente de Aproveitamento Máximo definido para a 
zona, área de Operação Urbana ou Área de Intervenção Urbana; 

II ‐ nas zonas ou parte delas, distritos ou  subperímetros destes, áreas de 
Operação Urbana Consorciada e de Projetos Estratégicos ou seus setores, 
pelo Estoque de Potencial Construtivo Adicional. 

§ 1º ‐ Os estoques de potencial construtivo adicional a serem concedidos 
através da outorga onerosa, deverão ser estabelecidos na Lei de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, calculados e periodicamente 
reavaliados, em função da capacidade do sistema de circulação, da infra‐
estrutura disponível, das limitações ambientais e das políticas de 
desenvolvimento urbano, podendo ser diferenciados por uso residencial e 
não‐residencial

Plano Diretor Estratégico – Lei n. 13.430/02



Normas de uso e ocupação – Lei n. 13.885/04

Estoque de potencial construtivo adicional



Normas de uso e ocupação – Lei n. 13.885/04

Estoque não residencial: 2.850.000 m² (29%) Estoque residencial: 6.919.000 m² (71%)

Estoque de potencial construtivo adicional



Potencial construtivo adicional



Plano Diretor Estratégico – Lei n. 13.430/02

 CA 

Macrozona de estruturação e qualificação urbana  DENSIDADE  MÍN  BÁSICO  MÁX  

ZER-1: zona exclusivamente residencial  Baixa  0,05 1 1 

ZER-2: zona exclusivamente residencial   Media  0,05 1 1 

ZER-3: zona exclusivamente residencial   Alta  0,05 1 1 

ZPI: zona predominantemente industrial  ‐  0,1 1 1,5 

ZM-1: zona mista  Baixa  0,2 1 1 

ZM-2: zona mista  Media  0,2 1 2 

ZM-3a: zona mista  Alta  0,2 1 2,5 

ZM-3b: zona mista  Alta  0,2 2 2,5 

ZCPa: zona centralidade polar  Alta  0,2 1 2,5 

ZCPb: zona centralidade polar  Alta  0,2 2 4 

ZCLa: zona centralidade linear Alta  0,2 1 2,5 

ZCLb: zona centralidade linear  Alta  0,2 2 4 

ZCLz-I: zona centralidade linear Baixa 0,05 1 1 

ZCLz-II: zona centralidade linear Baixa 0,05 1 1 

ZTLz-I: zona centralidade linear Baixa 0,05 1 1 

ZTLz-II: zona centralidade linear Baixa 0,05 1 1 

ZOE: zona de ocupação especial  ‐  ‐  ‐  ‐  

 

Potencial construtivo adicional



Plano Diretor Estratégico – Lei n. 13.430/02

Potencial construtivo adicional



Art. 213 – A contrapartida financeira, que corresponde à
outorga onerosa de potencial construtivo adicional, será
calculada segundo a seguinte equação: 

Ct = Fp x Fs x B 

Onde:  

Ct = contrapartida financeira relativa a cada m² de área construída adicional. 

Fp  = fator de planejamento, entre 0,5 e 1,4. 

Fs  = fator de interesse social, entre 0 e 1,0. 

B  = benefício econômico agregado ao imóvel, calculado segundo a seguinte 
equação: vt ÷ CAb, sendo vt = valor do m² do terreno fixado na Planta Genérica de 
Valores – PGV e CAb = Coeficiente de Aproveitamento Básico.

Plano Diretor Estratégico – Lei n. 13.430/02

Formula de cálculo da contrapatida



Normas de uso e ocupação – Lei n. 13.885/04

Formula de cálculo da contrapatida



Normas de uso e ocupação – Lei n. 13.885/04

Fp não residencial Fp residencial

Formula de cálculo da contrapatida



Formula de cálculo da contrapatida



Art. 235 ‐ Fica criado o Fundo de Desenvolvimento Urbano ‐
FUNDURB, com a finalidade de apoiar ou realizar 
investimentos destinados a concretizar os objetivos, diretrizes,
planos, programas e projetos urbanísticos e ambientais 
integrantes ou decorrentes da Lei do Plano Diretor Estratégico, 
em obediência às prioridades nele estabelecidas. 

[...]

Art. 236 ‐ O Fundo de Desenvolvimento Urbano ‐ FUNDURB 
será constituído de recursos provenientes de: 

VIII ‐ outorga onerosa do direito de construir; 

Plano Diretor Estratégico – Lei n. 13.430/02

Destinação dos recursos oriundos das contrapartidas



Art. 237 ‐ Os recursos do Fundo de Desenvolvimento Urbano ‐
FUNDURB serão depositados em conta corrente especial 
mantida em instituição financeira designada pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, 
especialmente aberta para esta finalidade.  

Plano Diretor Estratégico – Lei n. 13.430/02

Destinação dos recursos oriundos das contrapartidas



Art. 238 ‐ Os recursos do Fundo de Desenvolvimento Urbano ‐ FUNDURB 
serão aplicados com base na Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 
e nesta lei, em: 

I ‐ execução de programas e projetos habitacionais de interesse social, incluindo a 
regularização fundiária e a aquisição de imóveis para constituição de reserva 
fundiária;  

II ‐ transporte coletivo público urbano; 

III ‐ ordenamento e direcionamento da expansão urbana, incluindo infra‐estrutura, 
drenagem e saneamento; 

IV ‐ implantação de equipamentos urbanos e comunitários, espaços públicos de 
lazer e áreas verdes; 

V ‐ proteção de outras áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico, 
incluindo o financiamento de obras em imóveis públicos classificados como ZEPEC; 

VI ‐ criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse 
ambiental.

Plano Diretor Estratégico – Lei n. 13.430/02

Destinação dos recursos oriundos das contrapartidas



Exemplo de aplicação



Dados do zoneamento

SUBPREFEITURA: IPIRANGA

ZONA: ZCPb-01

CA BÁSICO: 2

CA MÁXIMO: 4

TAXA DE OCUPAÇÃO: 70%

GABARITO MÁXIMO: SEM LIMITE

LARGURA DA VIA: 12m

USO: EDIFÍCIO DE APARTAMENTOS - R2v



SUBPREFEITURA: IPIRANGA

ZONA: ZCPb-01

CA BÁSICO: 2

CA MÁXIMO: 4

TAXA DE OCUPAÇÃO: 70%

GABARITO MÁXIMO: SEM LIMITE

LARGURA DA VIA: 12m

USO: EDIFÍCIO DE APARTAMENTOS - R2v

Dados do zoneamento



Dados para cálculo

POTENCIAL CONSTRUTIVO

ÁREA DO TERRENO: 1.000m²

CA BÁSICO: 2

CA MÁXIMO: 4

POTENCIAL CONSTRUTIVO: 1.000 x 4 = 4.000m²

POTENCIAL CONSTRUTIVO ADICIONAL: { (1.000 x 4) – (1.000 x 2) } = 2.000m²

FATOR DE PLANEJAMENTO

DISTRITO IPIRANGA: Fp Res = 0,70

FATOR SOCIAL

Fs = 1,0 P/ USO HABITAÇÃO com área maior que 70m²

VALOR VENAL PLANTA GENÉRICA DE VALORES (PGV)

Valor da face da quadra: R$ 250,00/m²



Aplicação da fórmula

Ct = Fp x Fs x B, Onde:

Ct = Contrapartida financeira relativa a cada m² de área construída adicional

Fp = Fator de Planejamento (de 0,5 a 1,4)

Fs = Fator de interesse social (entre 0 e 1,0)

B = Vt/Cab

Vt = Valor do m² do terreno fixado na Planta Genérica de Valores (PGV)

Cab = Coeficiente de aproveitamento básico

APLICAÇÃO

Ct = 0,70 x 1,00 x (250 / 2) = R$ 87,50 / m²

CONTRAPARTIDA

Potencial adicional de construção x Ct = 2.000 x 87,50 = R$ 175.000,00



Gestão da aplicação da OODC



Macroprocesso de aplicação OODC

APRESENTAÇÃ
O PROJETO

SEL ou 
Subprefeituras

CONSULTA  
ESTOQUE

SMDU/DEUSO

RESERVA 
ESTOQUE

SMDU/DEUSO

EMISSÃO DA 
GUIA DE PGTO

SEL ou 
Subprefeituras

PAGAMENTO

SF

BAIXA NO 
ESTOQUE

SMDU/DEUSO

ALVARÁ DE 
APROV. (OBRA)

SEL ou 
Subprefeituras

CERTIFICAÇÃO 
DA QUITAÇÃO  

SF

FUNDURB

SMDU + SF

Execução das 
obras

Diversas 
secretarias











Resultados 



Consumo do estoque e contrapartidas pagas

Total de 2.213 propostas
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Incidência da outorga no potencial construtivo total



A OODC na revisão do Plano 
Diretor Estratégico



Eixos de estruturação urbana



Mapa 02 – PL 688/13

MACROÁREAS

Macroárea de Estruturação Metropolitana

Macroárea de Qualificação da Urbanização 
Consolidada

Macroárea de Redução da Vulnerabilidade 
Urbana

Macroárea de Reculperação Urbana e 
Ambiental

Macroárea de Contenção Urbana e Uso 
Sustentável

Macroárea de Preservação de Ecossistemas 
Naturais



Macroárea de Estruturação Metropolitana

Macroárea de Qualificação da Urbanização 
Consolidada

Macroárea de Redução da Vulnerabilidade 
Urbana

Macroárea de Reculperação Urbana e 
Ambiental

Macroárea de Contenção Urbana e Uso 
Sustentável

Macroárea de Preservação de Ecossistemas 
Naturais

Mapa 4 – Parte II, Lei nº 13.885/04

ZER – Zona Estritamente Residencial

ZPI – Zona Predominantemente Industrial

ZEPAM – Zona Especial de Preservação 
Ambiental

ZEP – Zona Especial de Preservação

Mapa 02 – PL 688/13

MACROÁREAS

Mapa 04 – PL 688/13
ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL

ZEIS – Zona Especial de Interesse Social

Mapa 03 – PL 688/13
EIXOS DE ESTRUTURAÇÃO DA TRANSF. URBANA

Área de influência existente



Parâmetros urbanísticos

MACROÁREAS
EIXOS DE ESTRUTURAÇÃO DA 

TRANSFORMAÇÃO URBANA

Coeficiente de Aproveitamento Coeficiente de Aproveitamento Cota Parte 
Máxima (b) 

(Área de 
terreno / 
Unidades 

Habitacionais)

mínimo básico
máximo 

(a)
mínimo básico

máximo 
(a)

Macrozona de 
Estruturação e 
Qualificação 

Urbana 

ESTRUTURAÇÃO 
METROPOLITANA

0,7

1 2

0,7

1 4 20

QUALIFICAÇÃO DA 
URBANIZAÇÃO 
CONSOLIDADA

0,6 0,6
REDUÇÃO DA 

VULNERABILIDADE 
URBANA

Macrozona de 
Proteção e 

Recuperação 
Ambiental

REDUÇÃO DA 
VULNERABILIDADE 

URBANA
0,5

1

2 0,5

1

2,5 32

RECUPERAÇÃO URBANA E 
AMBIENTAL

0,2 1 0,2 2 40

CONTENÇÃO URBANA E 
USO SUSTENTÁVEL

NA

0,2 0,2

NA

0,2 0,5

N/A
PRESERVAÇÃO DE 

ECOSSISTEMAS NATURAIS
0,1 0,1 0,1 0,1



Parâmetros urbanísticos qualitativos de adensamento



C = (At / Ac) x V x Fs x Fp

Onde:

C = contrapartida financeira relativa a cada m² de potencial construtivo 
adicional;

At = Área de terreno em m²;

Ac = Área construída computável total pretendida no empreendimento em 
m²;

V = valor do m² do terreno calculado com base nos valores praticados no 
mercado imobiliário do Município, constante do Cadastro de Valor de 
Terreno para fins de outorga onerosa;

Fs = fator de interesse social, entre 0 e 1;

Fp = fator de planejamento entre 0 (zero) e 1,3 (um e três décimos).

Substitutivo ao PL 688/13

Nova formula de cálculo



Incidência da outorga no potencial construtivo total
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Incentivo urbanístico



Dimensão indutora: contribuir para o melhor equilíbrio entre a oferta 
de emprego e de moradia

Densidades populacionais e de emprego por habitante

Fonte: SMDU/DEINFO



Dimensão indutora: contribuir para o adensamento ao longo dos eixos 
de transporte de média e alta capacidade

CORREDOR URBANO EXPRESSO CORREDOR URBANO QUALIFICADOR CORREDOR URBANO URBANIZADOR



Dimensão indutora: contribuir para o adensamento ao longo dos eixos 
de transporte de média e alta capacidade



30% dos recursos do FUNDURB deve ser destinados à
habitação de interesse social.

Destaque



Algumas lições a partir da 
experiência de São Paulo



� Coeficiente de aproveitamento básico unitário (1): elemento 
fundamental para aplicação da outorga onerosa.

� A outorga onerosa não deve estar dissociada da estratégia 
de ordenamento territorial do Plano Diretor e deve ser 
compreendida como parte da base econômica do Plano.

� Podem ser previstas isenções e fatores redutores ou de 
majoração da contrapartida com vistas a induzir o 
desenvolvimento urbano, desde que estes sempre estejam 
voltados aos interesses públicos e aos objetivos almejados 
no Plano Diretor.

� Tirar partido do caráter distributivo do instrumento: “efeito 
Robin Wood” (contribuir com a promoção da habitação 
social).



� A definição de limites máximos deve considerar a 
capacidade de suporte da infraestrutura, do meio físico e da 
oferta dos serviços públicos.

� Compreender o ciclo completo da aplicação do instrumento: 
recuperar e distribuir. A correta gestão da aplicação dos 
recursos é fundamental para que o instrumento efetive a 
transformação dos recursos financeiros em melhorias 
urbanas e sociais.



Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano

www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento_urbano/

dmontandon@prefeitura.sp.gov.br

Tel: (11) 31137923


